PARECER N° 1198,DE 2009 

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 43, DE 2006
Por intermédio do oficio C.ECR n° 131412005, o Senhor Presidente do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo enviou a esta Casa, documentos relativos ao processo TC-036937/026/02, que verificou irregularidades em contrato firmado entre a Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo - CDHU e a Construtora OAS Ltda..

Nos termos do artigo 239 da Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa encaminhou-se o presente processo à Comissão de Finanças e Orçamento, que, não tendo se manifestado no prazo regimental, ensejou a designação, na qualidade de relator especial, do Deputado José Caldini Crespo, para emitir parecer.

Ao examiná-lo, o nobre relator concluiu pelo reconhecimento da decisão do Tribunal de Contas do Estado, que verificou irregularidades no contrato firmado entre a Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo - CDHU e a empresa Construtora OAS Ltda., propondo Projeto de Decreto Legislativo, registrado sob n° 43, de 2006, nos termos do parecer de fls. 1720.

Dando seqüência ao trâmite legislativo, foi o presente encaminhado à Comissão de Fiscalização e Controle, que não se manifestou tempestivamente. Assim, na qualidade de relator especial, por designação do Senhor Presidente, nos cabe agora apreciar e emitir parecer sobre o Projeto de Decreto Legislativo formulado, nos termos do artigo 239, § 5° do Regimento Interno.

Ao fazê-Io, acreditamos acertado o juízo levado a efeito pelo nobre Deputado José Caldini Crespo no Projeto de Decreto Legislativo, que se fundamentou nas manifestações dos diversos organismos técnicos da Corte Contas, que não mediram cuidados ao apreciar, e verificar irregularidades, no contrato firmado entre a Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo - CDHU e a Construtora OAS Ltda.

Desse modo, no âmbito da nossa competência, somos pela aprovação do Projeto de Decreto Legislativo n° 43, de 2006, da lavra do Relator Especial em substituição à Comissão de Finanças e Orçamento.

a) Milton Flávio – Relator Especial

